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RESPONSABILIDADE PESSOAL DO DIRIGENTE. REVOGAÇÃO DO

AR T. 41 DA LEI N" 8..212, EFEEFOS - RETROATIVIDADE BENIGNA

RECONI1ECIMENTO

A responsabilidade pessoal do dirigente tinha fundamento legal expresso no

art. 41 da Lei n " 8.212 de 1991-, entretanto tal dispositivo foi revogado por

meio do alt 65 da Medida Provisória n " 449 de 2008, convertida na	 n

11941/2009.

A aplicação de uma penalidade terá como componentes a conduta, ()missiva

ou comissiva, o responsável pela conduta e a penalidade a ser aplicada

(sanção). Se em qualquer desses elementos houver algum beneficio para o

infrator, a retroatividade deve ser reconhecida em função de ser cogente

caput do art.. 106 do CTN.,

Em relação ao dirigente do órgão público, a "MI' deixou de definir o ato como

descumprimento de obiigação acessói ia, como ato i fracionai,

Recurso Voluntário Provido

Crédito Tributário Exonerado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos



ACORDAM os membros da 3" câmara / 2" turma ordinária do Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do

voto da relatora,

jí)
.11ÉGE LACROIX THOMASI.

Presidente e Relatora 	 ..

..

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André

Ramos Vieira, Adriana Saio, Bernadete de Oliveira Barros (Suplente), Kdgar Silva Vidal

(Suplente), Manoel Coelho Arruda Junior e Liége Lacroix Thomasi (Presi(lente).
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Relatório

Trata o presente de auto-de-infração, lavrado em desfavor do sujeito passivo

acima identificado, em virtude do deseumprimento do artigo 32, inciso 1V, §5 0, da Lei n.."

8.212/91 e artigo 2.25, inciso IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto

n..." 3..048/99, com multa punitiva aplicada contbrme dispõe o artigo 32, § 5" da Lei n," 8,212/91

e artigo 284, inciso II, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n."

3.048/99, por não ter informado nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à

Previdência Social — GV11"s das competências de 04/2006 a 05/2006, todas as remunerações

pagas aos segurados obrigatórios da Previdência Social, conforme relação anexa às lis. 18/74.

A autuação foi lavrada na pessoa do Secretário de Administração do

Município de Ribeira do Pombal, em exercício no período em que ocorreu a infra.ção,

conforme preceitua o artigo 41, da 1,ei n," 8.212/91,

Após a apresentação da defesa, Decisão-Notificação de fls. 397/403, julgou

autuação procedente.

Inconformado o contribuinte apresentou recurso tempestivo, alegando em

síntese que:

a) não concorda com os valotç.'s lançados,

h) -mio é possível penalizar um fimcionario pelos. problemas
existentes na prd Clima;

c) não	 obedecido o princípio da verdade material e da
razoabilidade;

d) a multa deve ser relevada, pai o autuado é primário e está
corrigindo a . falta, conforme comprova os doctanemo.ç que
anexa.

Requer a relevação da. multa e a anulação do auto de infração.

É o relatório.



Voto

Conselheira 111GE LAC.S.01X TROM AS Relatora

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exarn.e

Preliminarmente, há que ser observada a retroatividade benigna prevista no
art. 106, inciso 11 do C.TN.

A responsabilidade pessoal do dirigente tinha fundamento legal expresso no
art. 41 da Lei n `) 8.212 de 1991; entretanto tal dispositivo foi. revogado por meio do art. 65 da
Medida Provisória n "4.49 de 2008, convertida na Lei n." 11941/2009.

Ai 1. 41 O dirigente de órgão ou entidade da administração
federal, estadual, do DiYitil0 PCÁTill ou municipal, responde
pessoalmente pela multa aplicada por infração de dispositivos
desta Lei e do seu regulamento, sendo obrigatório O respectivo
desconto em fólha de pagamento, mediante requisição dos-
órgãos competentes e a parth • do primeiro pagamento que se
.seguir à requisição (Revogado pela Aludida Provisória n" 44.9,
de 2008)

Conforme previsto no art. 106, inciso 11 do Código Tributário Nacional, a lei
aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente,julgado:

) quando deixe de defini-lo COMO allka00;

I:)) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência
de ação ou omis.são, desde que não tenha sido fratklulento e não
tenha implicado em falta de paga/Vento de tributo,

c) quando lhe e03111.11e penalidade menos severa que a prevista lia
lei vigente ao tempo da sua prática..

Portanto, no caso presente, aplica-se o art. 106, inciso II, alíneas "a" e "b"
C'FN, A Medida Provisória n" 449, ao revogar o art. 41 da Lei n" 8,212, implica a não
responsabilização do dirigente nas omissões e ações que geram o descumprimcnto
obrigações acessórias

A. aplicação de urna penalidade terá como componentes a conduta, ()missiva
011 C0.131.iSSÍVZI, o responsável pela conduta e a penalidade a ser aplicada (sanção). Se em
qualquer desses elementos houver algum beneficio para o infrator, a retroatividade deve ser
reconhecida em .função de ser cogente o caput do ait. 106 do CTN,

Em relação ao dirigente do órgão público, a Medida Provisória deixou de
definir o ato como descumprimento de obrigação acessória, como ato infracional, Caso a
fiscalização fosse autuar o secretario municipal na data de hoje, por latos . pretéritos, não
poderia lazê-lo em função da M.P n " 449.. Assim, em relação ao dirigente a M.P é, sem dúvida,
mais benéfica; se antes da MP a autuação era em nome do dirigente, após a referida .M..P não
cabe tal autua.ção.

Ã



PI;	 n"•1.3.507 000278/200 . 7-11	 S2-C312
n 2302-00321	 O 16X4

Pelo exposto,

Voto pelo provimento do recurso.

Sala das Sessões, em 03 de dezembro de 2009

LIEGE LACROIX TilOMASI - Relatora
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